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b) As fórmulas tipo de revisão de preços a aplicar em 
contratos de empreitada;

c) Outros assuntos que lhe sejam submetidos.

Determina o n.º 3 do artigo 8.º daquele diploma legal 
que a composição das referidas comissões é estabelecida 
por portaria do ministro da tutela.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 8.º do Decreto -Lei 

n.º 144/2007, de 27 de Abril, manda o Governo, pelo Mi-
nistro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, 
o seguinte:

Artigo 1.º
A Comissão de Índices e Fórmulas de Empreitadas 

(CIFE) do Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P. 
(InCI, I. P.), tem a seguinte constituição:

a) Um representante do Instituto da Habitação e Rea-
bilitação Urbana, I. P.;

b) Um representante do Laboratório Nacional de En-
genharia Civil, I. P.;

c) Um representante do Instituto de Gestão do Patrimó-
nio Arquitectónico e Arqueológico;

d) Um representante do Governo Regional dos Açores 
ou de um organismo autónomo com funções no âmbito 
das obras públicas e particulares;

e) Um representante do Governo Regional da Madeira 
ou de um organismo autónomo com funções no âmbito 
das obras públicas e particulares;

f) Um representante da Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses;

g) Um represente da Rede Ferroviária Nacional — 
REFER, E. P. E.;

h) Um representante do Metropolitano de Lis-
boa, E. P. E.;

i) Um representante da Parque Escolar, E. P. E.;
j) Um representante do Instituto de Gestão Financeira 

e de Infra -Estruturas da Justiça, I. P.;
l) Um representante da Associação de Empresas de 

Construção de Obras Públicas;
m) Um representante da Associação Nacional dos Em-

preiteiros de Obras Públicas;
n) Um representante da Associação dos Industriais da 

Construção Civil de Obras Públicas;
o) Um representante da Associação dos Industriais da 

Construção de Edifícios;
p) Um representante da Associação Portuguesa de Co-

merciantes de Materiais da Construção;
q) Um representante da Associação dos Industriais Me-

talúrgicos, Metalomecânicos e Afins de Portugal;
r) Um representante da Associação Portuguesa dos In-

dustriais de Engenharia Energética;
s) Um representante do Instituto Nacional de Estatís-

tica, I. P.;
t) Um representante do Departamento de Prospectiva e 

Planeamento e Relações Internacionais do Ministério do 
Ambiente e do Ordenamento do Território;

u) Um representante do Gabinete de Estratégia e Pla-
neamento do Ministério do Trabalho e da Solidariedade 
Social.

Artigo 2.º
Os representantes das entidades mencionadas no arti-

go anterior iniciam funções no 1.º dia do mês seguinte ao 

da publicação do despacho de designação a que se refere 
o n.º 4 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 144/2007, de 27 
de Abril.

O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comuni-
cações, António Augusto da Ascenção Mendonça, em 29 de 
Dezembro de 2009. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 23/2010
de 11 de Janeiro

A delimitação da Reserva Ecológica Nacional para a 
área do município de Águeda foi aprovada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 156/96, de 18 de Setembro, 
rectificada pela Declaração de Rectificação n.º 15 -I/96, 
de 31 de Outubro.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Re-
gional do Centro apresentou, nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 41.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto, 
uma proposta de alteração daquela delimitação, enquadrada 
no âmbito da elaboração do Plano de Pormenor do Parque 
Empresarial do Casarão.

Nos termos do disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 93/90, de 19 de Março, aplicável por força do disposto 
no n.º 2 do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, foi ou-
vida a Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional, 
a qual se pronunciou favoravelmente à delimitação agora 
proposta, conforme decorre da acta daquela Comissão, 
subscrita pelos representantes que a compõem.

Sobre esta proposta de alteração da delimitação da Re-
serva Ecológica Nacional foi ouvida a Câmara Municipal 
de Águeda.

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 41.º do 
Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto:

Manda o Governo, pela Secretária de Estado do Orde-
namento do Território e das Cidades, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

É aprovada a alteração à delimitação da Reserva Eco-
lógica Nacional do município de Águeda, com a área a 
excluir identificada nas plantas e no quadro anexos à pre-
sente portaria, que dela fazem parte integrante.

Artigo 2.º
Consulta

As referidas plantas, o quadro anexo e a memória descri-
tiva podem ser consultados na Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Centro e na Direcção-
-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento 
Urbano.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria opera os seus efeitos com a entrada 
em vigor do Plano de Pormenor do Parque Empresarial 
do Casarão.

A Secretária de Estado do Ordenamento do Território e 
das Cidades, Fernanda Maria Rosa do Carmo Julião, em 
22 de Dezembro de 2009. 
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 QUADRO ANEXO

Alteração da delimitação da Reserva Ecológica Nacional do concelho de Águeda para a área de intervenção
do Plano de Pormenor do Parque Empresarial do Casarão

Proposta de exclusão 

Áreas
a excluir
(número

de ordem)
Áreas da REN afectadas Fim a que se destina Fundamentação

1 Áreas de máxima infiltração
Cabeceiras de linhas de água

Parque empresarial A presente proposta visa a criação de um parque empresarial, a custos controlados, 
para a localização de actividades industriais, armazenagem, comércio e serviços, 
um equipamento e uma incubadora de empresas/centro tecnológico, proprie-
dade da Câmara Municipal, que permita disponibilizar lotes infra -estruturados 
a preços concorrenciais, contrariando a forte especulação fundiária existente 
nas áreas industriais do concelho.

Acresce ainda que, em termos geológicos, o solo existente no local é barrento, 
com camadas importantes de argilas mais ou menos gregosas e siltosas que di-
ficultam a infiltração de águas, não apresentando características que o permitam 
considerar de máxima infiltração. Trata -se também de uma área bastante plana, 
com declives muito baixos, até aos 2 %, o que, aliado à fraca infiltração das 
águas, não corresponde à definição de «cabeceiras de linhas de água», conforme 
estabelecida no regime jurídico da REN.

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 24/2010
de 11 de Janeiro

Os contratos colectivos de trabalho entre a AIBA — 
Associação dos Industriais de Bolachas e Afins e a FE-
SAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura, Ali-
mentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e entre 
a mesma associação de empregadores e a FETICEQ — Fe-
deração dos Trabalhadores das Indústrias Cerâmica, Vi-
dreira, Extractiva, Energia e Química (pessoal fabril, de 
apoio e manutenção), publicados no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.os 30 e 32, de 15 e 29 de Agosto de 2009, 
abrangem as relações de trabalho entre empregadores que 
se dediquem ao fabrico industrial de bolachas e de outros 
produtos alimentares a partir de farinhas e trabalhadores ao 
seu serviço, uns e outros representados pelas associações 
que os outorgaram.

As associações subscritoras das convenções requereram 
a sua extensão às relações de trabalho entre empregado-
res e trabalhadores não representados pelas associações 
outorgantes e que, no território nacional, se dediquem à 
mesma actividade.

As convenções actualizam as tabelas salariais. O estudo 
de avaliação do impacto da extensão das tabelas salariais 
teve por base as retribuições efectivas praticadas no sec-
tor abrangido pelas convenções, apuradas pelos quadros 
de pessoal de 2007 e actualizadas com base no aumento 
percentual médio das tabelas salariais das convenções 
publicadas nos anos intermédios. Os trabalhadores a tempo 
completo do sector abrangido pelas convenções, com ex-
clusão dos praticantes, aprendizes e um grupo residual, 
são 303, dos quais 113 (37,3 %) auferem retribuições in-
feriores às convencionais. São as empresas do escalão de 
dimensão entre 50 e 249 trabalhadores que empregam o 
maior número de trabalhadores com retribuições inferiores 
às das convenções.

As convenções actualizam, ainda, o subsídio de alimen-
tação com um acréscimo de 2,4 %. Não se dispõe de dados 
estatísticos que permitam avaliar o impacto desta prestação. 

Considerando que a mesma prestação foi objecto de exten-
sões anteriores, justifica -se incluí -la na extensão.

Não obstante as convenções se aplicarem ao fabrico in-
dustrial de bolachas e de outros produtos alimentares a par-
tir de farinhas, a presente extensão abrange exclusivamente 
o fabrico industrial de bolachas, a exemplo das extensões 
anteriores, em virtude das restantes actividades serem re-
presentadas por outras associações de empregadores e 
estarem abrangidas por convenções próprias.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre empresas do 
sector de actividade abrangido, a extensão assegura para as 
tabelas salariais e para as cláusulas de conteúdo pecuniário 
retroactividade idêntica à das convenções.

Tendo em consideração que não é viável proceder à 
verificação objectiva da representatividade das associa-
ções outorgantes e, ainda, que os regimes das referidas 
convenções são substancialmente idênticos procede -se, 
conjuntamente, à respectiva extensão.

Atendendo a que as convenções regulam diversas con-
dições de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláu-
sulas contrárias a normas legais imperativas.

A extensão das convenções tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Embora as convenções tenham área nacional, a extensão 
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 40, de 29 de Outubro 
de 2009, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das alterações 

dos CCT entre a AIBA — Associação dos Industriais de 




